MOÇÃO Nº 40, DE 2016

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal aprovou parecer favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 65/2012, apresentada pelo senador Acir Gurgacz (PDT/RO) e relatada pelo então senador Blairo Maggi. A partir de 12 de maio de 2016 está pronta para deliberação no plenário do Senado.

O artigo 225 da Constituição Federal dispõe que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”
O texto da PEC propõe a inclusão de § 7º ao artigo 225: 

“A apresentação do estudo prévio de impacto ambiental importa autorização para a execução da obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser em face de fato superveniente.”

A PEC anula a necessidade de realização de licenciamento ambiental para execução de obras em todo país. A autorização para a realização de obra decorreria da mera apresentação de um estudo prévio sem necessidade que fosse analisado e aprovado por órgão responsável pela emissão de licença ambiental. 

A exigência de licenciamento ambiental prevê três etapas de avaliação. Com base em estudos de impacto ambiental verifica-se a viabilidade do empreendimento e, em caso positivo, é emitida licença prévia. Neste documento são apresentadas as condicionantes para a realização da obra. Após esta etapa é fornecida a licença de instalação que autoriza o início da obra. Cumpridos os requisitos, como medidas compensatórias e mitigadoras do impacto e se o empreendimento corresponder ao que estava previsto é dada a licença de operação e o empreendimento pode ser colocado em funcionamento.

Mesmo com este procedimento ocorrem no Brasil desastres ambientais de enormes proporções, com imensos impactos tanto no meio ambiente mas também nas esferas econômica e social, como é o caso da tragédia de Mariana com dezenas de mortes, centenas de famílias desalojadas, perda das condições de sobrevivência de milhares de trabalhadores e o comprometimento por décadas da bacia do Rio Doce, uma das mais importantes do país. 

O fim do licenciamento de empreendimentos públicos e privados praticamente acaba com o sistema brasileiro de proteção socioambiental e cria uma situação onde a partir da apresentação de um estudo sem análise por órgão público especializado a obra pode ser iniciada e mesmo apresentando falhas e impactos negativos não pode ter o seu prosseguimento suspenso por agentes fiscalizadores e até pelo judiciário.

Como afirma nota do Ministério Público Federal de vários Estados “É patente a violação dos princípios fundamentais do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e ao princípio da dignidade da pessoa humana. Sem a devida presença das instituições de controle, aumenta-se o risco de pescadores, agricultores, populações tradicionais, flora, fauna sofrerem impactos irreversíveis...”. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição nº 65/2012 seja rejeitada, para impedir retrocessos na atual Legislação Ambiental cuja manutenção é essencial para proteger o meio ambiente e assegurar a sustentabilidade no uso dos recursos naturais.

Sala das Sessões, em 2/6/2016.
a) Ana do Carmo

